
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2102343 - SP (2023/0365393-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SALGUEIRO INDUSTRIA E COMERCIO DE ACO LTDA 
ADVOGADOS : IVAN NADILO MOCIVUNA - SP173631

RODRIGO REFUNDINI MAGRINI - SP210968
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  AGRAVADA.  PRECLUSÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.
AUSÊNCIA  DE  GARANTIA  INTEGRAL.  POSSIBILIDADE  DE  MITIGAÇÃO.
DIFICULDADE  FINANCEIRA  NÃO  COMPROVADA.  REVISÃO  DAS  CONCLUSÕES
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Incide a preclusão quanto à matéria não impugnada no agravo interno
consoante  entendimento  fixado  no  julgamento  dos  EREsp  1.424.404/SP (relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021). 

2. A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido da possibilidade do
recebimento dos embargos à execução fiscal sem a apresentação de garantia do juízo,
quando  efetivamente  for  comprovado  o  estado  de  hipossuficiência  patrimonial  do
devedor. No caso dos autos, não houve a demonstração da parte agravante do estado
de hipossuficiência. 

3.  Entendimento  diverso,  conforme  pretendido,  implicaria  o  reexame  do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo
juízo  acerca  dos  fatos  e  das  provas,  e  não  na  valoração  dos  critérios  jurídicos
concernentes  à  utilização  da  prova  e  à  formação  da  convicção,  o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2102343 - SP(2023/0365393-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SALGUEIRO INDUSTRIA E COMERCIO DE ACO LTDA
ADVOGADOS : IVAN NADILO MOCIVUNA - SP173631

RODRIGO REFUNDINI MAGRINI - SP210968
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. PRECLUSÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
AUSÊNCIA DE GARANTIA INTEGRAL. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO.
DIFICULDADE FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. . PROVIMENTO NEGADO. SÚMULA 7/STJ

1. Incide a preclusão quanto à matéria não impugnada no agravo interno
consoante entendimento fixado no julgamento dos  (relator EREsp 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em  DJe . 20/10/2021,  17/11/2021)

2. A jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido da possibilidade do
recebimento dos embargos à execução fiscal sem a apresentação de garantia do juízo,
quando efetivamente for comprovado o estado de hipossuficiência patrimonial do
devedor. No caso dos autos, não houve a demonstração da parte agravante do estado
de hipossuficiência.

3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de
novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SALGUEIRO INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE AÇO LTDA da decisão de fls.  que negou provimento ao352/355,
recurso especial, com os seguintes fundamentos: (a) ausência de violação aos arts.
489 e 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), pois o Tribunal de origem apreciou
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fundamentadamente a controvérsia, sem erro material, omissão, contradição ou
obscuridade; (b) exigência de garantia integral do juízo como condição de
procedibilidade dos embargos à execução fiscal, à luz do  § 1º, da art. 16,

, conforme tese repetitiva firmada no Tema 260 do Superior Tribunal deLei 6.830/1980
Justiça (STJ), admitindo-se dispensa apenas se comprovada, de forma inequívoca, a
impossibilidade patrimonial da parte executada; e (c) a revisão da conclusão quanto à
inexistência de hipossuficiência patrimonial esbarra na Súmula 7 do STJ, o que
também prejudica a análise da divergência jurisprudencial.

A parte agravante alega que a decisão monocrática não enfrentou, de forma
clara, questões de mérito sobre a desnecessidade de garantia integral para o
recebimento dos embargos à execução fiscal (fls. ).371/372

Segundo entende, o Tema 260 do STJ firmou que a insuficiência da penhora
não impede o recebimento dos embargos, podendo haver reforço
posterior. Cita julgados que adotam esse entendimento (fls. ).372/374

Afirma que condicionar a ampla defesa à garantia integral viola os princípios
da inafastabilidade da jurisdição, do devido processo legal, do contraditório e da ampla
defesa, do º da Constituição Federal (fls. ). art. 5 374/375

Requer juízo de retratação para se conhecer do recurso especial e a ele dar
provimento, permitindo o processamento dos embargos sem garantia integral (fls. 

).375/376

Não foi apresentada impugnação pela parte adversa (fl. 384).

É o relatório.

VOTO

A decisão monocrática, conforme relatado, negou provimento ao recurso
especial sob os seguintes fundamentos:

(a) ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil (CPC), pois o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a
controvérsia, sem erro material, omissão, contradição ou obscuridade; e

(b) exigência de garantia integral do juízo como condição de
procedibilidade dos embargos à execução fiscal, à luz do  § 1º, da art. 16,

, conforme tese repetitiva firmada no Tema 260 do SuperiorLei 6.830/1980
Tribunal de Justiça (STJ), admitindo-se dispensa apenas se comprovada, de
forma inequívoca, a impossibilidade patrimonial da parte executada.

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos
 (relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de , fixouEREsp 1.424.404/SP  17/11/2021)
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o entendimento de que a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  independente da decisão monocrática do relator acarreta a preclusãoe/ou
da matéria não impugnada:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA.
INAPLICABILIDADE DA . SÚMULA 182/STJ

[...]
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no
agravo interno, de capítulo autônomo  independente da decisãoe/ou
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada,
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos
quantos forem os motivos autonomamente considerados" para manter os
capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no

, relator Ministro Mauro Campbell Marques, SegundaAREsp 895.746/SP
Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da
 em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciadoSúmula 182/STJ

pela Primeira Turma desta colenda Corte.
, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte(EREsp n. 1.424.404/SP

Especial, julgado em  DJe de ) 20/10/2021,  17/11/2021.
 

Na hipótese dos autos, a parte agravante apresentou impugnação específica
apenas quanto ao fundamento meritório que exige garantia integral do
juízo. Entretanto, não houve impugnação quanto ao fundamento de que
inexiste negativa de prestação jurisdicional.

Nos termos da jurisprudência do STJ, a ausência de impugnação específica
de fundamentos autônomos atrai a aplicação da Súmula 182 do STJ de forma parcial,
impondo o não conhecimento do agravo interno nesses capítulos e possibilitando o
conhecimento apenas do capítulo efetivamente impugnado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. PRECLUSÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
INATACADO. INCIDÊNCIA DA . PROVIMENTO NEGADO. SÚMULA 283/STF

1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia,
não padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou
obscuridade.
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2. Incide a preclusão quanto à matéria não impugnada no agravo
interno consoante entendimento fixado no julgamento dos

 (relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,EREsp 1.424.404/SP
julgado em  DJe . 20/10/2021,  17/11/2021)

[...]
4. Agravo interno parcial mente conhecido e desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 2.135.071/PE

Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  26/3/2026.
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO RECORRIDA.
PRECLUSÃO DAS QUESTÕES NÃO COMBATIDAS. VIOLAÇÃO DO

 II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. MERO INCONFORMISMOART. 1.022,
COM O JULGADO PROFERIDO NA ORIGEM. AGRAVO INTERNO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em que pese existir outros fundamentos na decisão recorrida, a
parte agravante impugnou apenas a questão da violação do  II, do art. 1.022,
CPC. Ficam preclusas as questões não combatidas no agravo interno.

2. Destaca-se que o STJ firmou compreensão de que "A ausência de
impugnação de todos os fundamentos autônomos de uma decisão
monocrática em agravo interno acarreta apenas a preclusão da matéria não
impugnada, não impedindo o conhecimento do recurso"

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte(EREsp n. 1.934.994/SP
Especial, julgado em  DJEN de ) 3/9/2025,  9/9/2025.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Thereza de AREsp n. 2.623.122/SP

Assis Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 4/3/2026,  9/3/2026.
 

Quanto ao mérito, a parte agravante sustenta, com base nos arts. 15, II, e
16, III e § 1º, da  e no  do CPC, a possibilidade de recebimento Lei 6.830/1980  art. 914
de embargos com penhora insuficiente.

A decisão monocrática destacou que o STJ, sob a sistemática de recursos
repetitivos (Tema 260), fixou o entendimento de que a garantia do juízo é condição de
procedibilidade dos embargos à execução fiscal, nos exatos termos do  § 1º, da art. 16,

. Lei 6.830/1980 Contudo, a garantia integral pode ser dispensada caso comprovada
de forma inequívoca a impossibilidade patrimonial da parte executada (fl. 354):

Conforme consta do acórdão recorrido, não foi realizada a garantia
integral do juízo, necessária ao prosseguimento dos embargos à execução,
o que deu ensejo à extinção da ação por aplicação da norma especial
consolidada pelo  da , não havendo alegação de art. 16  Lei 6.830/1980
ausência de incapacidade financeira.

Sobre o tema, é entendimento do Superior Tribunal de Justiça, firmado
no julgamento do , na sistemática de recursos repetitivos REsp 1.127.815/SP
(Tema 260), que a garantia do juízo é condição de procedibilidade dos
embargos à execução fiscal, nos exatos termos do  § 1º, da art. 16,
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. Contudo, a garantia integral pode ser dispensada casoLei 6.830/1980
comprovada de forma inequívoca a impossibilidade patrimonial da parte
executada, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

 

De fato, a jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido da
possibilidade do recebimento dos embargos à execução fiscal sem a apresentação de
garantia do juízo, quando efetivamente for comprovado o estado de hipossuficiência
patrimonial do devedor.

No caso dos autos, conforme destacado no julgado singular, não houve a
demonstração da parte agravante do estado de hipossuficiência.

Dessa forma, entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios
jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede
o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ),
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial
".

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA
DE GARANTIA INTEGRAL. EXTINÇÃO DO FEITO. POSSIBILIDADE DE
MITIGAÇÃO. DIFICULDADE FINANCEIRA NÃO EVIDENCIADA. REVISÃO
DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. . SÚMULA 283/STF
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.

1. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, na
sistemática de Recursos Repetitivos ), a exigência(REsp 1.127.815/SP
da garantia do juízo para a oposição de Embargos do Devedor pode ser
afastada, desde que comprovado inequivocamente que a parte não possui
patrimônio para tanto.

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, soberano na
análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que
a parte agravante, "não obstante o diferimento do recolhimento das
custas deferido pelo juízo a quo às fls. " (fl. 353), não260/261
comprovou a insuficiência de Recursos a permitir a oposição de
Embargos à Execução sem a garantia integral do juízo.

3. Nesse panorama, rever o entendimento consignado pela
decisão combatida quanto à não comprovação da insuficiência de
Recursos requer revolvimento do conjunto fático-probatório,
inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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4. Constata-se que a recorrente, nas razões do Recurso Especial, não
impugnou fundamento suficiente adotado pelo acórdão recorrido ? de que a
necessidade de garantia integral do juízo, como requisito de admissibilidade
dos Embargos à Execução Fiscal, constituía matéria acobertada pela
preclusão, porque já decidida desfavoravelmente à parte executada em
prévio Agravo de Instrumento, inclusive com trânsito em julgado (fl. 353) ?
que é apto, por si só, a manter o decisum combatido. Portanto, aplica-se à
espécie, por analogia, o disposto na : "É inadmissível o Súmula 283/STF
Recurso Extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

5. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a
tese sustentada já foi afastada no exame do apelo nobre pela alínea "a" do
permissivo constitucional. Confira-se: AgInt no , Rel. REsp 1.728.526/AM
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/9/2023.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Herman Benjamin, AREsp n. 2.164.962/SP

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem destaque no 6/8/2024,  23/8/2024,
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR.
RECEBIMENTO. GARANTIA DO JUÍZO. HIPOSSUFICIÊNCIA.
DEMONSTRAÇÃO. NECESSIDADE. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se vislumbra nenhum equivoco ou deficiência na
fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que o
Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as
razões de seu convencimento, não se podendo confundir julgamento
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação
jurisdicional.

2. A Primeira Turma, por ocasião do julgamento do
, decidiu pela possibilidade do recebimentoREsp 1.487.772/SE

dos embargos à execução fiscal sem a apresentação de garantia do
juízo, quando efetivamente comprovado o estado de
hipossuficiência patrimonial do devedor.

3. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra
óbice nas Súmulas 7 e 83 do STJ, pois a Corte regional, com amparo no
quadro fático-probatório dos autos, decidiu que não foi efetivamente
comprovado o estado de hipossuficiência patrimonial do devedor a
justificar a admissão dos embargos à execução fiscal sem o
oferecimento da garantia integral do crédito exequendo.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp n. 2.336.078/RJ

Primeira Turma, julgado em  DJe de  sem destaque no 26/2/2024,  12/3/2024,
original.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SALGUEIRO INDUSTRIA E COMERCIO DE ACO LTDA 
ADVOGADOS : IVAN NADILO MOCIVUNA - SP173631

RODRIGO REFUNDINI MAGRINI - SP210968
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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